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Desemprego
A edição de julho é dedicada a discutir o mais grave problema bra-

sileiro – o desemprego – e as transformações no mercado de trabalho e 
propor políticas públicas e ações para a geração de empregos.

O bloco temático começa com artigo de Plínio de Arruda Sampaio 
Jr, do IE/Unicamp. Ele avalia que o aumento no desemprego no Brasil 
corresponde à nova fase do processo de reversão neocolonial. A queda no 
nível de vida dos trabalhadores é uma das condições para a rebaixada po-
sição do país na divisão internacional do trabalho.

João Saboia, da UFRJ, faz uma retrospectiva dos acontecimentos nos 
últimos 14 anos, que culminaram na forte elevação do desemprego. A 
principal variável para a geração de empregos nos próximos anos é a re-
tomada do crescimento econômico. Os empregos estarão concentrados 
no setor de serviços.

João Mathias, do IE/UFRJ, chama a atenção para a alteração no per-
�l do trabalho no mundo, ocasionada por uma “Quarta Revolução In-
dustrial”. O desa�o para o Brasil é ingressar no novo mundo do empre-
go num contexto de grave crise interna.

Luiz Fernando de Paula e Eduardo Amendola, ambos da Uerj, defen-
dem que a melhoria no mercado de trabalho a longo prazo depende de 
uma política macroeconômica que viabilize taxas de câmbio e juros mais 
amigáveis ao setor produtivo e políticas que estimulem o investimento 
em infraestrutura econômica e social.

Rubens Sawaya, da PUCSP, a�rma que a reforma trabalhista retirou 
direitos, precarizou o trabalho e isolou os trabalhadores. A discussão so-
bre as “novas tecnologias” serve para justi�car a transformação na legis-
lação para o “novo tipo de emprego”, por hora, domiciliar e por tarefas.

Marcio Pochmann, da Unicamp, ressaltou a redução de 1,5 milhão 
de ocupações na comparação entre o primeiro trimestre de 2018 e o úl-
timo trimestre de 2016, quando a recessão teria, em tese, sido encerrada. 
Com a reforma trabalhista, o patronato passou a substituir empregos re-
gulares por ocupações em regime de trabalho �exível.

Fora do bloco temático, artigo do FPO analisa os impactos das re-
núncias �scais do Estado do Rio de Janeiro no setor de bebidas. A rela-
ção da arrecadação de ICMS e do emprego com o montante de renún-
cias é inversamente proporcional.
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Desemprego

Plínio de Arruda Sampaio Jr*

A crise de desemprego que aba-
la a vida nacional foi provoca-

da pela exaustão do ciclo expansivo 
impulsionado pelo boom especulati-
vo de commodities no comércio in-
ternacional. Após 2012, a impossi-
bilidade de compensar a contração 
das exportações pela expansão do 
mercado interno reduziu progressi-
vamente o crescimento até levar a 
economia à estagnação.1 A tendên-
cia recessiva foi potencializada, a 
partir de 2015, pelos efeitos desas-
trosos da política de ajuste ortodoxo 
implementada por Dilma Rousse� 
e reforçada por Michel Temer.

A austeridade �scal gerou uma 
depressão sem precedentes. O de-
semprego explodiu. Entre 2015 
e 2016, a queda de 7,1% do PIB 
veio acompanhada de um aumen-
to de aproximadamente 9 milhões 
na força de trabalho subutilizada 
– contingente equivalente a quase 
toda a força de trabalho do Chile.2

Ao contrário do que os apo-
logistas da ordem vociferaram, o 
crescimento de 1% no PIB em 
2017 não representou o início de 
uma recuperação, mas apenas a es-
tabilização do nível de atividade 
em torno de um patamar baixíssi-
mo. A modesta expansão foi deter-
minada por fatores aleatórios que 
não engendraram nenhum efeito 
acumulativo capaz de reverter a es-
tagnação – basicamente a colheita 
de uma safra agrícola recorde, que 
potencializou o PIB agrícola, e o 
aumento do consumo das famílias, 
impulsionado pela liberação dos re-
cursos do FGTS. O impacto sobre 
o desemprego foi nulo. No �nal do 
ano, o Brasil acumulava mais dois 
milhões de trabalhadores margina-
lizados do mercado de trabalho – 

Emprego só com “intervenção popular”
magnitude superior a toda a força 
de trabalho do Uruguai.3

A estagnação da massa salarial, 
que deprime a capacidade de con-
sumo das famílias, o regime de aus-
teridade �scal, que congela os gastos 
sociais por vinte anos, e as incerte-
zas estruturais, que abalam a con-
�ança dos empresários, paralisando 
os investimentos, não permitem su-
por uma recuperação sustentável do 
mercado interno. Assim, na ausência 
de um vigoroso aumento da absorção 
externa, puxado pela expansão das 
exportações, fenômeno fora do ho-
rizonte imediato, não há nenhuma 
perspectiva de mudança qualitativa 
na situação do mercado de trabalho.

Dentro das regras de jogo crista-
lizadas na arquitetura institucional 
do Plano Real, o raio de manobra 
da política econômica para estimu-
lar a demanda agregada é mínimo. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal 
criminaliza a política anticíclica de 
inspiração keynesiana. A liberaliza-
ção do movimento de capitais com-
promete a capacidade de controle 
das autoridades monetárias sobre as 
taxas de juros e câmbio.4 A liberali-
zação do comércio implica progres-
siva transferência do multiplicador 
de renda e emprego para o exterior, 
sobretudo em um ambiente de crise 
global de superprodução e acirrada 
concorrência internacional.

A desindustrialização – resulta-
do inexorável do processo de espe-
cialização regressiva provocado pela 
inserção subalterna na ordem glo-
bal – desarticula os mecanismos en-
dógenos de formação da demanda 
agregada e geração de emprego. O 
deslocamento do eixo dinâmico do 
crescimento para o exterior, a pre-
sença de bloqueios à expansão sus-
tentada do mercado interno, decor-
rentes da subordinação da política 

�scal às exigências da administra-
ção da dívida pública e da tendên-
cia estrutural a desequilíbrios no 
balanço de pagamentos, bem co-
mo a sistemática redução do multi-
plicador de emprego afastam qual-
quer possibilidade de uma solução 
efetiva para o �agelo que deixa um 
de cada quatro trabalhadores fora 
do mercado de trabalho, dois terços 
dos quais pardos e negros.

Parafraseando Darcy Ribeiro, a 
crise de desemprego não é uma cri-
se, é um projeto. O salto de quali-
dade na magnitude do desemprego 
corresponde à nova fase do proces-
so de reversão neocolonial que es-
tá convertendo a economia brasilei-
ra em uma megafeitoria moderna. A 
massa de desempregados é estratégi-
ca para rebaixar o nível tradicional 
de vida dos trabalhadores – uma das 
condições para o ajuste do Brasil à 
posição mais rebaixada que lhe cabe 
na divisão internacional do trabalho.

Nessas circunstâncias, a elimi-
nação do desemprego estrutural 
passa por uma ruptura radical com 
as estruturas e dinamismos do pa-
drão de acumulação liberal-peri-
férico. O primeiro passo é tirar o 
controle dos centros internos de 
decisão das mãos do grande capi-
tal, internacional e nacional, sem o 
que os trabalhadores brasileiros �-
cam privados de qualquer possibi-
lidade de reorganizar a vida econô-
mica nacional. Em outras palavras, 
uma política econômica que prio-
rize o atendimento das necessida-
des fundamentais do conjunto da 
população – e a geração de empre-
go em primeiro lugar – requer a re-
versão do processo de liberalização 
comercial e �nanceira, a suspensão 
do pagamento da dívida pública, a 
revogação da Lei de Responsabili-
dade Fiscal e o �m do congelamen-

to dos gastos públicos, bem como a 
centralização do câmbio, a demo-
cratização do Banco Central e a es-
tatização do sistema �nanceiro.

Uma mudança de tamanha en-
vergadura – a única capaz de efeti-
vamente enfrentar os determinantes 
estruturais do desemprego – supõe 
uma intervenção popular que colo-
que na ordem do dia uma verdadei-
ra refundação, de baixo para cima, 
do Estado brasileiro. É o con�ito 
que polarizará a luta de classes no 
próximo período histórico.

* É professor aposentado do Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de 
Campinas - IE/Unicamp.

1 Sobre a relação entre desindustrialização e 
capacidade de geração de emprego da eco-
nomia brasileira, ver Texto para discussão, 
No. 2036, Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada, Brasília, fevereiro, 2015.
2 Ver artigo de Tiago Oliveira, “A frágil 
recuperação do mercado de trabalho bra-
sileiro”, na Carta social e de Trabalho, No. 
36, CESIT-IE/UNICAMP, p. 22 a 30.
3 Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua - Divulgação Espe-
cial. Medidas de Subutilização da Força de 
Trabalho no Brasil. Primeiro Trimestre de 
2018, jan.-mar. 2018
4 Para uma visão histórica da relação entre 
mobilidade de capitais e política monetária 
ver, Eichengreen, B. A Globalização do Ca-
pital – Uma história do Sistema Monetário 
Internacional. São Paulo, Editora 34, 2002.
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Emprego, produtividade e serviços: 
desafi os para o próximo governo

João Saboia*

No período 2004/2008 o mer-
cado de trabalho brasilei-

ro apresentou um comportamen-
to bastante favorável. Ao mesmo 
tempo em que a economia apre-
sentava taxas de crescimento po-
sitivas, milhões de empregos eram 
gerados, a maior parte no setor 
formal da economia. Além dis-
so, bene� ciado pelo crescimento 
da economia e taxas de in� ação 
moderadas, o rendimento médio 
também crescia.

Apesar da intensidade da crise 
que atingiu o país em 2009, o perí-
odo que se estende até 2014 conti-
nuou relativamente favorável para o 
mercado de trabalho, com redução 
da informalidade e geração contí-
nua de novos empregos. A políti-
ca de recuperação do salário míni-
mo contribuía para o crescimento 
do rendimento médio do trabalho, 
que, associado ao maior nível de 
emprego, resultava em aumento da 
massa de rendimentos, realimen-
tando a economia via consumo.

Esse movimento foi encerra-
do em 2014, quando a crise � scal 
se apresentou com maior clareza. 
A busca de enfrentamento da cri-
se via políticas ortodoxas pelo no-
vo governo Dilma foi um desastre. 
Tal fato, associado a um Congres-
so que boicotava sistematicamente 
o governo, teve como consequên-
cia óbvia o mergulho do país numa 
crise sem precedentes. O impeach-
ment em maio de 2016 trouxe con-
sigo um governo que já começou 
desmoralizado, piorando à medida 
que novos escândalos de corrupção 
eram descobertos a cada dia.

2015 e 2016 foram dois anos 
terríveis para o mercado de traba-
lho, com a destruição de milhões 
de empregos e salto da taxa de de-
semprego. Além disso, boa parte da 
redução da informalidade nos anos 
anteriores foi perdida, com a subs-
tituição de empregos com carteira 
assinada por empregos informais e 
trabalho por conta própria.

Sem dúvida, 2017 representou 
um certo alívio, na medida em que 
a economia parou de cair e houve 
alguma recuperação no mercado 
de trabalho. Os novos empregos 
gerados, entretanto, representa-
ram apenas uma gota d’água do 
que havia sido perdido nos dois 
anos anteriores. Por outro lado, a 
informalidade continuou com to-
da a força. É verdade que o nível 
de renda deixou de cair, menos 
por conta de uma eventual recu-
peração da demanda no mercado 
de trabalho, mas, principalmente, 
pela queda da in� ação.

Sob o argumento de que ela se-
ria bené� ca para a geração de em-
pregos, o governo conseguiu apro-
var a reforma trabalhista, que até 
hoje não conseguiu mostrar qual-
quer efeito real sobre o nível de em-
prego. Os empregos criados sob as 
novas formas incluídas na reforma 
(trabalho intermitente e jornada 
parcial) representam um volume 
mínimo de empregos desde então.

Na virada do ano havia um cer-
to otimismo no país sobre o que se-
ria o comportamento da economia 
em 2018, com previsões de cres-
cimento de até 3% para este ano. 
Com o passar dos meses, entretan-
to, � cou claro que o otimismo era 
exagerado e os números do primei-

ro semestre estão aí para compro-
var. Com isso, uma eventual recu-
peração do mercado de trabalho 
neste ano mostra-se cada vez mais 
distante. Provavelmente teremos 
números mais favoráveis no segun-
do semestre, inclusive por moti-
vos sazonais, como costuma ocor-
rer em quase todos os anos. Mas 
uma efetiva recuperação encontra-
-se longe do horizonte.

O quadro eleitoral está bastan-
te inde� nido e � ca muito difícil 
fazer qualquer prognóstico do que 
será a economia e o mercado de 
trabalho nos próximos anos. De 
qualquer forma, tendo em vista a 
experiência do passado recente, al-
guma coisa pode ser dita sobre em 
que áreas as perspectivas poderiam 
ser mais favoráveis.

Geração de emprego e produ-
tividade às vezes andam em dire-
ções opostas. Numa situação estáti-
ca (sem crescimento), se o emprego 
crescer, a produtividade deveria 
cair e vice-versa. O grande desa-
� o é fazer com que as duas variá-
veis sigam no mesmo sentido. No 
Brasil, a produtividade tem andado 
de lado, fazendo o país perder po-
sições no ranking mundial, inclusi-
ve para países com níveis de desen-
volvimento menores que o nosso. 
Como crescer o emprego e a pro-
dutividade ao mesmo tempo, au-
mentando a competitividade do 
país? Esse é o grande desa� o.

A experiência do Brasil nos 
anos pré-crise foi de forte cresci-
mento do emprego, com re� exos 
negativos sobre a produtividade. 
Em termos puramente contábeis, 
se o emprego e o produto cresce-
rem no mesmo ritmo, a produti-
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vidade permanece constante. Para 
que o emprego cresça, é necessário 
que a economia cresça acima da 
produtividade. Portanto, em prin-
cípio, é possível ter simultanea-
mente crescimento do emprego e 
da produtividade. Em outras pa-
lavras, para que haja aumento do 
emprego sem queda na produtivi-
dade, a condição necessária é que 
haja crescimento econômico. 

Portanto, o ideal seria o país 
concentrar esforços em segmen-
tos com grande capacidade de ge-
ração de empregos e onde o nível 
de produtividade seja baixo, com 
espaço para sua elevação.

Na última década e meia, o se-
tor de serviços foi aquele que con-
centrou a maior geração de em-
pregos. Tal situação se repete em 
outros países e é, portanto, nesse 
setor da economia que devem ser 

depositadas as energias quando se 
pensa em geração de empregos em 
grande volume. O ponto negativo 
é que a imensa maioria desses em-
pregos é de baixos salários e pro-
dutividade. Tal segmento é muito 
sensível ao nível de renda da po-
pulação, tendo sido muito atingi-
do pela atual crise. No momento 
em que a economia voltar a crescer, 
certamente vários segmentos de 
serviços voltarão a gerar empregos.

O setor de serviços, por outro 
lado, possui uma enorme hetero-
geneidade. Enquanto os serviços 
� nanceiros e de informação pos-
suem alta produtividade e pagam 
salários relativamente elevados, 
aqueles prestados às famílias, de 
alojamento e alimentação, de ma-
nutenção e domésticos, além do 
próprio comércio, encontram-se 
em situação oposta. São esses, en-

tretanto, que têm gerado a maior 
quantidade de empregos no país 
nos últimos anos.

Assim, qualquer política volta-
da para o estímulo à geração de em-
pregos em serviços deve diferenciar 
os dois grandes segmentos. Aque-
les de alta produtividade deverão 
continuar gerando os melhores em-
pregos, porém num volume poten-
cialmente mais reduzido que os de-
mais. Tais segmentos já se mostram 
competitivos e assim deverão per-
manecer, com os próprios investi-
mentos feitos pelo setor privado.

No caso dos demais setores de 
serviços, há muito espaço para a 
melhoria da produtividade do tra-
balho, tanto em termos de educa-
ção formal da população em geral 
quanto na melhoria e ampliação 
do ensino técnico, cujos resulta-
dos, entretanto, só serão visíveis a 

médio prazo. No curto prazo, só o 
crescimento econômico nos próxi-
mos anos poderia dar conta da ge-
ração de empregos em quantidade 
su� ciente para a redução das ele-
vadas taxas de desemprego. Mas 
que não haja expectativas exage-
radas, na medida em que tais em-
pregos serão, em sua maioria, de 
baixa qualidade e salários. E, pro-
vavelmente, com elevado grau de 
informalidade.

Pensando em outros setores da 
economia não devem ser criadas 
grandes esperanças de forte gera-
ção de empregos. A indústria bra-
sileira precisa aumentar sua com-
petitividade perdida nos últimos 
anos, buscando aumentar a pro-
dutividade. Em princípio, não  co-
laborará signi� cativamente para o 
crescimento do emprego. Nos úl-
timos anos, já vinha contribuin-
do pouco e assim deverá perma-
necer no futuro próximo. Quanto 
à agricultura, esta vem se moder-
nizando há vários anos, e sua ten-
dência é de redução do emprego 
por conta do aumento da pro-
dutividade na produção de com-
modities. Daí também não se de-
ve esperar grande contribuição em 
termos de geração de emprego.

Finalizando, nos parece cla-
ro que a principal variável para a 
geração de empregos e redução do 
desemprego nos próximos anos é 
a retomada do crescimento econô-
mico e que tais empregos estarão 
concentrados no setor de serviços. 
Foi ele o grande responsável pela 
performance favorável do merca-
do de trabalho até 2014 e certa-
mente a volta do crescimento eco-
nômico será a variável-chave para 
o país sair do atual atoleiro em que 
se encontra.

*É professor emérito do Instituto de Eco-
nomia da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro.
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João Felippe Cury Marinho Mathias*

Em 2016, o World Economic 
Forum publicou o instigante 

relatório �e Future of Jobs (World 
Economic Forum, 2016), que cha-
ma atenção sobre a emergência de 
uma “Quarta Revolução Indus-
trial”, moldada a partir dos desen-
volvimentos de várias áreas, tais 
como a Genética, a Inteligência 
Arti�cial, Robótica, Impressão em 
3D, Biotecnologia, dentre outras, 
que acabam por ampli�carem, re-
forçarem, bem como criarem ou-
tras áreas.

Já está em curso o desenvol-
vimento de casas “inteligentes”, 
smart grids (no sistema elétrico), 
bem como uma série de inovações 
de produtos e processos. Todos es-
ses desenvolvimentos recentes aca-
bam por reforçar a necessidade de 

Desemprego no Brasil: dos descaminhos 
do presente a uma agenda para o futuro

se lançar uma luz adicional sobre 
o futuro do trabalho. A mudança 
do per�l do trabalho é também re-
�exo das mudanças de padrões de 
consumo, que trazem consigo mu-
danças no sistema de produção e, 
consequentemente, no tipo de tra-
balho e das ocupações requeridos 
neste novo contexto.

No caso do Brasil (e funda-
mentalmente dos países emergen-
tes), um país muito desigual, um 
dos eixos de mudança do empre-
go (eixo socioeconômico) é a as-
censão da classe média, o que al-
tera substancialmente os padrões 
de consumo. Há, adicionalmente, 
outro elemento socioeconômico, 
de natureza demográ�ca: o per-
�l etário no mercado de trabalho. 
Como lembra Alves (2016), ter 
maior proporção de produtores lí-
quidos em relação aos consumido-

res líquidos é garantia essencial da 
decolagem do desenvolvimento. 
Lembra o citado autor que o Bra-
sil, que vive a fase do bônus demo-
grá�co, tem uma chance única de 
avançar com a inclusão social de 
seus adolescentes e jovens.

Há muitos problemas que se 
adicionam à iminente perda do 
bônus demográ�co. Há uma sig-
ni�cativa parte dos jovens brasi-
leiros que nem trabalham e nem 
estudam (a chamada geração 
nem-nem), o que contribui para a 
redução dos benefícios do bônus 
demográ�co. Outro tema relevan-
te é a crescente participação femi-
nina no mercado de trabalho e o 
problema da desigualdade de gê-
nero. São muitos temas que estão 
na ordem do dia justamente em 
tempos de crise �scal e �nanceira 
do Estado, em particular no seu 
sistema de seguridade social, que 
tem na Previdência Pública seu ei-
xo basilar. 

O contexto atual é dramáti-
co: grave e duradoura recessão des-
de 2015; reversão dos ganhos da 
classe média; crise �scal do Esta-
do; crise nos sistemas de pesquisa 
e nas universidades públicas; cri-
se política; dentre outras inúme-
ras crises. É nesse contexto de crise 
que o Brasil vai precisar buscar no-
vos caminhos que permitam o in-
gresso ao novo mundo do emprego 
e, ainda mais basicamente, buscar 
caminhos para a recomposição dos 
postos de trabalho nos setores já 
estabelecidos e de grande empre-
gabilidade no país (comércio, ser-
viços e construção civil). Os dados 
da taxa de desocupação da PNAD 
corroboram o tamanho do desa�o.

A Tabela 1 compara a partici-
pação da evolução das ocupações 
por atividade econômica em 2000 
e 2015, captando toda a mudan-
ça estrutural no período delimi-
tado. Na fase de prosperidade do 
ciclo, houve um importante ga-
nho de participação do Comércio, 
da Construção Civil e dos Outros 
Serviços em detrimento de uma 
redução do pessoal ocupado da 
Agropecuária. 

A desalentadora conclusão 
de Alves (2016: p. 40) traz à to-
na um importante alerta: “O Bra-
sil está passando por um momen-
to de�nidor para o futuro do país. 
Existe um agudo processo de re-
baixamento da estrutura produti-
va (desindustrialização) e uma re-
primarização da economia em um 
momento em que mais de 85% da 
população vive em cidades”.

Aqui emerge uma questão ne-
vrálgica: como as empresas, os go-
vernos e os indivíduos lidarão com 
os desa�os postos pelas transfor-
mações supracitadas? A rigor, sabe-

Gráfico 1: 
Taxa de desocupação - (%) –Brasil (2014.1 - 2018-3)

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (IBGE/PNAD Contínua)
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Tabela 1: Evolução do fator trabalho (ocupações) 
segundo as Contas Nacionais (2000 e 2015)

Atividade (nível 12) 2000 (%) 2015 (%)
Agropecuária 16.728.521 21,2% 13.137.526 12,9%
Indústrias extrativas 189.240 0,2% 287.556 0,3%
Indústrias de transformação 8.288.410 10,5% 11.213.515 11,0%
Eletricidade e gás, água, esgoto e gestão 
de resíduos 529.729 0,7% 677.421 0,7%

Construção 5.579.533 7,1% 8.639.884 8,5%
Comércio 13.677.005 17,4% 18.873.373 18,5%
Transporte, armazenagem e correio 3.285.246 4,2% 4.711.100 4,6%
Informação e comunicação 755.979 1,0% 1.349.757 1,3%

Atividades fi nanceiras, de seguros e servi-
ços relacionados 891.389 1,1% 1.199.865 1,2%

Atividades imobiliárias 311.775 0,4% 417.053 0,4%
Outras atividades de serviços 20.754.206 26,4% 30.270.495 29,7%

Administração, defesa, saúde e educação 
públicas e seguridade social 7.753.483 9,8% 11.167.531 11,0%

Total de pessoas ocupadas 78.744.515 100% 101.945.076 100,0%
Fonte: Sistema de Contas Nacionais, IBGE. 

-se que pela experiência histórica é 
necessária uma coalizão em torno 
de um Projeto de Nação. Natu-
ralmente tais processos envolvem 
distintos interesses econômicos e 
sociais. Como lembra Kerstenet-
zky (2016: p. 33-34) a respeito do 
modelo de crescimento e os pro-
blemas de con� ito distributivos: 
“… o crescimento do produto se 
faz simultaneamente à distribuição 
de seus frutos os quais, a depen-
der do modelo produtivo adota-
do, remuneram de modo diferen-
ciado os participantes do processo 
produtivo… Esse é o aprendizado 
dos países desenvolvidos: o pro-
cesso de crescimento é um proces-
so politicamente negociado, mais 
ou menos socialmente equilibra-
do a depender do jogo das forças 
em presença e da resultante natu-
reza e grau de institucionalização 
dos mencionados anteparos. Isso é 
o que nos sugere igualmente a nos-
sa própria história”.

Referências
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no mercado de trabalho, bônus de-
mográ� co e desempoderamento fe-
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* É professor associado do IE/UFRJ e co-
ordena o curso de extensão à distância em 
Distribuição de Renda e Pobreza da UFRJ 
(www.youtube.com/channel/UCf2SDxli-
Mtb3tV9ttidlQzQ). Trabalhou na coor-
denação de Contas Nacionais do IBGE. 
mathias@ie.ufrj.br
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 Um longo e tenebroso inverno
Luiz Fernando de Paula*
Eduardo Amendola**

Sustentamos neste artigo que 
a persistência de altas taxas 

de desemprego no Brasil se deve 
principalmente a dois fatores re-
lacionados: forte correlação (ain-
da que com defasagem) entre ta-
xa de crescimento do PIB e taxa 
de desemprego; e existência de um 
“efeito histerese” no mercado de 
trabalho, resultado de um prolon-
gado período de baixo nível de ati-
vidade econômica. 

De fato, a economia brasilei-
ra iniciou uma aguda e prolonga-
da recessão a partir do 2º trimestre 
de 2014, puxada principalmente 
pela forte desaceleração do con-
sumo e do investimento, cuja ta-
xa de variação do índice de volu-
me destas medidas no trimestre 
foi de -0,6% e -3,6%, respectiva-
mente. Em 2015-2016 a econo-
mia sofreu uma série de choques 
– deterioração dos termos de tro-
ca, aceleração in� acionária, cri-
se hídrica, desvalorização da moe-
da, aumento da taxa de juros Selic, 
credit crunch1,efeitos da Lava Jato 
etc. - que contribuíram para redu-
zir ainda mais o crescimento eco-
nômico, que desacelerou drama-
ticamente para menos 3,6% em 
média no biênio.

Após um longo período em que 
o emprego formal cresceu continu-
amente, com destaque para o setor 
de serviços, e a taxa de desocupa-
ção veio reduzindo pari passu, atin-
gindo taxas entre 6 a 8%, a desocu-
pação subiu celeremente de 6,5% 
em janeiro de 2015 para 13,7% em 
março de 2017, criando um círcu-
lo vicioso entre recessão e desem-
prego: recessão gera desemprego e 

de desocupação, somada à taxa de 
subtilização da força de trabalho, 
se manteve mais ou menos estável 
neste período (cerca de 24%)! 

Como pode ser visto no grá� -
co 2, o emprego formal desacele-
rou desde o início de 2015, com 
forte queda no setor de constru-
ção civil – bastante afetado com 
a crise das empresas do setor por 
conta da Operação Lava Jato e 
da forte redução dos investimen-
tos públicos e privados em infra-
estrutura econômica e social –, e 
em menor grau na indústria de 
transformação.

É bem possível que trabalha-
dores de idade mais avançada, em 
face da demora em obter empre-
go, saiam precocemente do mer-
cado de trabalho, ao mesmo tem-
po em que jovens retardam sua 
entrada no mesmo.

É ai que entra o efeito histere-
se2 no mercado de trabalho: a ta-
xa de desemprego na economia é 
parcialmente in� uenciada pelo 
caminho para alcançar o “equilí-
brio”, ou seja, é path dependence. 

É provável que períodos prolon-
gados de níveis de baixa atividade 
econômica alterem a taxa de de-
semprego da economia: uma alta 
taxa de desemprego tende a gerar 
um número crescente de desem-
prego de longo prazo, diminuindo 
a in� uência da barganha salarial 
por melhores salários. Se o efeito 
da histerese é importante, a taxa 
de sacrifício associada à desin� a-
ção e recessão é muito maior do 
que sugerido pela hipótese da taxa 
natural de desemprego, uma vez 
que o desemprego tende a persistir 
no tempo. Este parece ser o caso 
brasileiro no período recente, co-
mo resultado de uma aguda e pro-
longada recessão.

Isto posto, é de se esperar uma 
lenta recuperação do emprego no 
Brasil. Somente um crescimento 
econômico mais sustentável e robus-
to poderia acelerar as contratações 
formais com carteira de trabalho, re-
duzindo a taxa de desocupação e a 
informalidade no mercado de tra-
balho. Tal crescimento, acrescente-
-se, deve ser acompanhado de um 
processo de mudança estrutural na 
economia brasileira, uma vez que o 
crescimento do emprego no perío-
do do recente boom de crescimento 
(2004-2013) ocorreu principalmen-
te no setor de serviços de baixa pro-
dutividade (como comércio), com 
salários médios baixos.

As perspectivas para a econo-
mia brasileira, no curto prazo, co-
mo se sabe, são bastante ruins, 
com revisões sistemáticas para bai-
xo nos prognósticos do crescimen-
to da taxa de crescimento do PIB 
no presente ano. A agenda liberal 
do governo Temer, ao contrário do 
prometido, não foi capaz de entre-
gar um crescimento econômico 

Luiz Fernando de Paula Eduardo Amendola

este aprofunda a recessão. Quan-
do adicionamos a taxa de subutili-
zação da força de trabalho (pessoas 
que têm 14 anos ou mais de idade, 
trabalham habitualmente menos 
de 40 horas e estão disponíveis pa-
ra trabalhar mais horas no período 
de 30 dias) à taxa de desocupação, 
o quadro é ainda mais tenebroso: 
aumento de 14,9% no 4º trimestre 
de 2014 para 24,1% no 1º trimes-
tre de 2017 (ver grá� co 1).

A lenta recuperação econômi-
ca iniciada em 2017 (taxa de cres-
cimento do PIB real no ano de 
0,99%) veio acompanhada por 
uma gradual redução na taxa de 
desocupação de 13,7% em março 
de 2017 para 12,7% em dezem-
bro de 2017, voltando, contudo, 
a crescer levemente para 13% em 
abril de 2018. Esta tênue melho-
ra, no entanto, era de uma qua-
lidade relativamente ruim, pois o 
crescimento do emprego ocorreu 
principalmente com trabalhado-
res por conta própria e com que-
da no emprego formal com cartei-
ra, ao mesmo tempo em que a taxa 
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mais sustentável para o país, atra-
vés de um conjunto de reformas 
(trabalhista, teto do gasto público, 
TLP, etc.) e um suposto choque 
de credibilidade. A economia cres-
ceu lentamente, mas não de forma 
sustentável, apesar do governo Te-
mer. Em 2017 um fator atenuan-
te � cou por conta da liberação das 
contas inativas do FGTS para as 
famílias, estimulando algum cres-
cimento no consumo das famílias, 
medida defendida pelo Ministério 
do Planejamento, em que pese a 
contrariedade da equipe do Mi-
nistério da Fazenda.

A longo prazo, a melhoria no 
mercado de trabalho depende cru-
cialmente da combinação de uma 
política macroeconômica que via-
bilize uma taxa de câmbio e taxa 
de juros mais amigável ao setor 
produtivo com políticas setoriais 
que estimulem o investimento pú-
blico e privado em infraestrutura 
econômica e social. O Banco Cen-
tral do Brasil, em um quadro de 
muito tênue recuperação da eco-
nomia brasileira e altas taxas de 
desemprego, tem espaço para re-
duzir a taxa Selic, tal como tem si-
do defendido inclusive por alguns 
economistas ortodoxos, não de-
vendo � car assim preso a uma po-
lítica excessivamente cautelosa. 

Em conclusão, é preciso com-
binar uma mudança estrutural de 
longo prazo através do desenvol-
vimento de setores manufaturei-
ros e serviços so� sticados de maior 
produtividade (e maiores salários) 
com maiores investimentos em 
programas sociais (saneamento, 
saúde, etc.) que sejam intensivos 
em mão de obra. Este é o grande 
desa� o para o próximo governo.

* É professor titular da FCE/Uerj 
e Iesp/Uerj.
** É doutorando em Economia 
do PPGCE/Uerj.

1 Credit crunch é uma redução repentina 
na disponibilidade geral de empréstimos 
(ou crédito) ou um súbito aperto nas 
condições exigidas para obter um em-
préstimo dos bancos. A oferta de crédito 
torna-se menos disponível a qualquer ta-
xa de juros, ou deixa de haver uma rela-

Gráfi co 2: Índice de emprego formal

Fonte: Banco Central do Brasil

Gráfi co 1: Taxa de desocupação e subtilização da força de trabalho (%)

Fonte: IBGE/PNADC

ção clara entre taxas de juros e  oferta de 
crédito (ou seja, ocorre um racionamen-
to de crédito). No caso do Brasil, o cre-
dit crunch ocorrido a partir de 2015 foi 
acompanhado de um aumento nas taxas 
de empréstimos, o que aprofundou ainda 
mais a crise do crédito.

2 Histerese, um conceito original da 
Física, quer dizer dependência do es-
tado de um sistema de sua própria 
história. Na Economia refere-se aos 
efeitos que persistem depois que as 
causas iniciais que lhe deram origem 
são extintas.
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Emprego, reforma trabalhista, desemprego 
e precarização: há solução?

Rubens R. Sawaya*

A forma de inserção social e o 
lugar que os indivíduos ocu-

pam nas sociedades capitalistas 
modernas se dá pelo que cada um 
possui, por sua propriedade. Há os 
que se inserem na sociedade, dela 
participam e assim obtém renda, 
pela venda da única mercadoria 
que possuem, sua força de traba-
lho; de outro lado, há os que se in-
serem e obtém renda pela proprie-
dade sobre o trabalho alheio, que 
compram a força de trabalho da-
queles se só tem a si mesmos pa-
ra vender; os outros, que não estão 
nessas posições, são excluídos da 
relação social como supér�uos ou 
desnecessários e vivem à margem. 
Terceirização é apenas uma forma 
de fornecer força de trabalho.

Assim, em uma sociedade 
em que os compradores de for-
ça de trabalho são empresas cada 
vez mais centralizadas em corpo-
rações organizadas em rede, pa-
ra a maioria das pessoas só é pos-
sível existir vinculando-se a essas 
corporações pelo emprego ou co-
mo terceirizado. Nesta relação, o 
trabalhador só é comprado se for 
capaz de criar mais valor do que 
custa como força de trabalho; de-
ve proporcionar lucro para as em-
presas e, assim, garantir a própria 
existência da empresa, bem como 
sua existência como trabalhador 
ao demonstrar, individualmen-
te, sua viabilidade econômica. Há 
uma miríade de outras atividades 
econômicas subordinadas que de-
pendem da geração de emprego e 
renda nas cadeias centrais de va-
lor centralizadas nas grades corpo-

rações. Por exemplo, a renda nos 
setores de serviços depende da 
existência de setores onde a pro-
dutividade e os salários são eleva-
dos (ver Reinert, p.202).

Pressionadas pela concorrên-
cia, as corporações sempre buscam 
inovações tecnológicas a �m de 
diminuir os custos de produção, 
substituindo trabalhadores por 
equipamentos mais baratos. Com 
isso, conseguem elevar a produti-
vidade e diminuir os custos unitá-
rios de produção para abocanhar 
market share de seus concorrentes. 
Esse é o mecanismo que as empur-
ra à inovação e à participação rela-
tiva menor dos salários na renda 
global da economia, mesmo que 
os trabalhadores tenham seus sa-
lários reais elevados pelo baratea-
mento dos produtos.

As novas formas de trabalho 
e as novas tecnologias não modi-
�cam essas características centrais 
do sistema. Recentemente se pas-
sou a discutir o desemprego cria-
do pela chamada “indústria 4.0”, 
o desemprego tecnológico (que 
ocorre desde os Ludistas no iní-
cio do século XIX) e sua ligação 
com a necessidade de se alterar a 
legislação trabalhista, “�exibilizar 
o trabalho” diante da “nova” for-
ma de produção. Não se dá conta 
de que, na história do capitalismo, 
a questão sempre foi sobre como 
baratear a força de trabalho. Mais 
interessante é que essa discussão 
surge no Brasil quando as taxas 
de desemprego alcançam 13% e 
a reforma da legislação trabalhis-
ta aparece como “solução” para o 
desemprego, bem como uma for-
ma de inserção do país nas cadeias 

globais de valor fornecendo mão 
de obra barata, acreditando-se que 
o capital transnacional, diferente-
mente dos anos 1990 – quando �-
zeram tudo para atraí-lo –, desta 
vez virá com investimentos diretos 
e promoverá o desenvolvimento 
de forma “sustentável”, sem pres-
são in�acionária, pelo baixo custo 
da mão de obra.

Com esse objetivo, com o no-
me de “modernização”, a reforma 
trabalhista retira direitos conquis-
tados às duras penas nos últimos 
60 anos, precariza o trabalho, isola 
os trabalhadores sem proteção le-
gal, acuados, sem poder de barga-
nha. A discussão sobre as “novas 
tecnologias” atua como cortina 
de fumaça ao buscar, na verdade, 
justi�car como “necessária” essa 
transformação na legislação para o 
“novo tipo de emprego”, por hora, 
domiciliar, por tarefas. Justi�ca a 
“�exibilização” da legislação traba-
lhista como algo “moderno” para 
que o país possa “adentrar à mo-
dernidade”, se inserir nas cadeias 
globais de valor, e para que os em-
pregos cresçam. 

Vende-se a ideia de que no-
vas empresas seriam atraídas pa-
ra o Brasil, novos empregos se-
riam gerados em uma “nova era 
de empregos �exíveis”. O cresci-
mento econômico estaria garan-
tido. Não leva em consideração o 
fato de serem, na história do capi-
talismo, justamente o limite legal 
à jornada de trabalho, bem como 
a elevação dos salários, os fatores 
que forçam as empresas à inovação 
tecnológica. Apostar na estratégia 
de precarização é apostar na pro-
dução de baixo valor agregado tí-
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pico de economias atrasadas, sem 
pressão por investimentos em no-
vas tecnologias. 

Essa “nova fórmula” tem tam-
bém por objetivo retirar o impac-
to da variação da demanda sobre 
os lucros das empresas e repassá-
-lo aos trabalhadores. A incerteza é 
transferida aos trabalhadores �exí-
veis, agora horistas, que trabalham 
só quando há demanda. Quan-
do os negócios vão mal, os lucros 
são preservados e os trabalhadores 
são afastados; quando estão bem, 
os trabalhadores estarão dispo-
níveis para o trabalho a qualquer 
preço. Insegurança e precariedade 
são palavras centrais. Estar dispo-
nível para as empresas, como exér-
cito de reserva “livre”, é sua lógica.

Vende-se ainda a ideia de que 
essa nova forma de trabalho garan-
tiria maior “liberdade” para o tra-
balhador. Este agora poderia esco-
lher seu horário de trabalho bem 
como trabalhar em casa. No fun-
do, quando se trabalha sem horá-
rio de�nido, trabalha-se o tempo 
todo, ainda mais quando a incer-
teza sobre a “garantia de trabalho” 
e a competição entre os trabalha-
dores isolados joga uns contra os 
outros, seus concorrentes, e lhes 
espreme ao máximo. Na lógica 
de quanto mais horas se trabalha, 
mais se ganha, com salários sem-
pre espremidos, a tendência é cada 
um trabalhar o máximo possível, o 
que é facilitado quando o trabalho 
é feito em casa. Acorda-se e dor-
me-se trabalhando, sem interrup-
ções, envolvendo todos os mem-
bros da família. A corporação, via 
rede de computadores, controla 
“por meio de �os invisíveis o gran-
de exército de trabalhadores a do-
micílio”, os movimentos de cada 
trabalhador. “Essa exploração se 
reveste, no trabalho a domicílio, 
de maior cinismo... pois a capaci-
dade de resistência dos trabalha-

dores diminui com sua dissemina-
ção” (Marx I, 1980, p.529). 

Essas “novas” tendências não 
revelam que o objetivo central de 
qualquer empresa é elevar a pro-
dutividade ao limite, premida pe-
la própria concorrência. Faz cada 
trabalhador produzir o máximo 
possível no menor tempo e, assim, 
criar o maior valor excedente pos-
sível para a empresa. Essa é a lógi-
ca de qualquer atividade empresa-
rial. As novas tecnologias servem 
para garanti-la. 

Historicamente novas tecno-
logias têm a função de substituir 
trabalhadores por máquinas. Sem-
pre desempregam, mais do que 
empregam (Rifkin, 2004, p.xxi). 
Em termos macro esse é o objeti-
vo: gerar excesso de oferta de for-
ça de trabalho e baixar os salários. 
Quando as novas tecnologias se 
disseminam, o desemprego eleva-
-se e não há substituição de an-
tigos empregos por novos. Para 
que o emprego se eleve, a econo-
mia como um todo deve crescer 
ao ponto de compensar com no-
vos empregos aqueles eliminados 

pelos novos equipamentos. Essa 
lógica secular do capitalismo nun-
ca se modi�cou. 

Por isso, ou a economia tem 
que crescer a taxas crescentes ou 
diminui-se legalmente a jornada 
de trabalho, redistribuindo em-
pregos e garantindo a existência 
social para mais ampla parcela da 
população. A criação de formas de 
renda alternativas via Estado pa-
ra os desempregados (como ocor-
re em alguns países) pode ser outra 
alternativa, já utilizada em alguns 
países, o que só é possível em eco-
nomias com elevada produtivida-
de advinda do uso de tecnologia 
avançada, o que a �exibilização e 
o barateamento da força de traba-
lho impedem. Sob a lógica capita-
lista, a �exibilização apenas coloca 
o peso sobre os ombros dos traba-
lhadores, que não possuem outra 
forma de existência e que por isso 
adicionam o exército industrial de 
reserva ou, mais grave, a superpo-
pulação relativa, gente desnecessá-
ria marginal. 

“Em seu impulso cego, desme-
dido, em sua voracidade por tra-

balho excedente, viola [a corpo-
ração] os limites extremos, físicos 
e morais, da jornada de trabalho. 
Usurpa o tempo que deve perten-
cer ao crescimento, ao desenvolvi-
mento, e à saúde do corpo. Rouba 
o tempo necessário para se respi-
rar ar puro e absorver a luz do sol. 
Comprime o tempo destinado às 
refeições... fazendo o trabalhador 
ingerir os alimentos como a cal-
deira consome carvão...” (Marx I, 
1980, p. 301)
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Marcio Pochmann*

A manifestação da grave cri-
se global desde 2008 tornou 

mais claro o conjunto de sinais 
da decadência relativa dos Esta-
dos Unidos. A ine� cácia das polí-
ticas neoliberais e o poder concen-
trado e centralizado das grandes 
corporações transnacionais apode-
ram-se do Estado em grande parte 
dos países desenvolvidos, respon-
sáveis pela adoção de políticas ca-
racterizadas como “socialismo dos 
ricos”. Enquanto os trabalhadores 
passaram a pagar com a perda de 
seus empregos e a precarização das 
ocupações, os grandes grupos eco-
nômicos se ajustam com grandes 
somas do orçamento público, in-
capazes de recuperar a dinâmica 
produtiva, salvo a � nanceirização 
da riqueza.

Simultaneamente, percebe-se 
o reaparecimento da multicentra-
lidade geográ� ca mundial, com 
um novo deslocamento do centro 
dinâmico da América (EUA) pa-
ra a Ásia (China). Ao mesmo tem-
po, países de grande dimensão ge-
ográ� ca e populacional voltaram 
a assumir maior responsabilidade 
no desenvolvimento mundial, co-
mo no caso da China, Brasil, Ín-
dia, Rússia e África do Sul, que já 
respondem atualmente pela me-
tade da expansão econômica do 
planeta. São cada vez mais cha-
mados “países baleia”, que pro-
curam exercer efeitos sistêmicos 
no entorno de suas regiões, fazen-
do avançar a integração suprarre-
gional, como no caso do Merco-
sul e Asean, que se expandem com 

Estagnação econômica e nova 
Divisão Internacional do Trabalho

maior autonomia no âmbito das 
relações Sul-Sul. Não sem moti-
vos demandam reformulações na 
ordem econômica global (rees-
truturação do padrão monetário, 
exercício do comércio justo, novas 
alternativas tecnológicas, demo-
cratização do poder e sustentabi-
lidade ambiental).

Uma nova divisão internacio-
nal do trabalho se vislumbra, as-
sociada ao desenvolvimento das 
forças produtivas assentadas na 
agropecuária, mineração, indús-
tria e construção civil nas econo-
mias baleia. Também ganham im-
portância as políticas de avanço do 
trabalho imaterial, conectado com 
a forte expansão do setor de ser-
viços. Essa inédita fase do desen-
volvimento mundial tende a de-
pender diretamente do vigor dos 
novos países que emergiram cada 
vez mais distantes dos pilares an-
teriormente hegemônicos do pen-
samento único (equilíbrio de po-
der nos Estados Unidos, sistema 
� nanceiro internacional interme-
diado pelo dólar e assentado nos 
derivativos, Estado mínimo e mer-
cados desregulados), atualmente 
desacreditados. 

Nestes termos, percebe-se que a 
reorganização mundial desde a cri-
se global de 2008 vem se apoian-
do numa nova estrutura de funcio-
namento que exige coordenação e 
liderança mais ampliada. Os paí-
ses baleia podem contribuir mui-
to para isso, tendo em vista que o 
tripé da nova expansão econômica 
global consiste na alteração da par-
tilha do mundo, derivada do po-
licentrismo, associada à plena re-

volução da base técnico-cientí� ca 
da produção e do padrão de con-
sumo sustentável ambientalmente.

A conexão dessa totalidade nas 
transformações mundiais requer o 
resgate da cooperação e integra-
ção supranacional em novas bases. 
A começar pela superação da anti-
ga divisão do trabalho entre países, 
assentada na reprodução do passa-
do (menor custo de bens e servi-
ços associado ao reduzido conte-
údo tecnológico e valor agregado, 
dependente do uso trabalho precá-
rio e da execução em longas jorna-
das sub-remuneradas). Com isso, 
o desenvolvimento poderia ser efe-
tivamente global, evitando combi-
nar a riqueza de alguns com a po-
breza de outros.

As decisões políticas tomadas 
pelos países de grandes dimensões 
territoriais e populacionais podem 
asfaltar, inexoravelmente, o cami-
nho do amanhã voltado à consti-
tuição de um novo padrão civili-
zatório global. É nesse contexto 
que as oportunidades econômicas, 
com signi� cativas implicações pa-
ra o emprego, terminam se con-
cretizando, embora as iniciativas 
brasileiras recentes encontrem-se 
distante disso.

Após ter acumulado um enco-
lhimento de 7% na recessão dos 
anos de 2015 e 2016, a economia 
brasileira, sem forças para retomar 
o crescimento, segue generalizan-
do sinais da estagnação de suas for-
ças produtivas desde o ano passa-
do. O funcionamento do mercado 
de trabalho, por subordinar-se ao 
desempenho geral da economia, 
prolonga o sofrimento humano no 

desemprego ampliado e desperdiça 
enorme potencial de resolução da 
desordem � scal aprofundada pelas 
políticas neoliberais de Temer. 

Durante os dois anos recen-
tes da recessão, o tipo de desem-
prego que mais cresceu foi o desa-
lento (desempregado sem procura 
frequente por trabalho), pois sal-
tou de 1,5% da Força de Trabalho 
(FT) no quarto trimestre de 2014 
para 3,5% no último trimestre de 
2016 (aumento médio de 11,2% 
ao trimestre). Na sequência, o de-
semprego aberto se destacou por 
maior expansão (média de eleva-
ção de 8% ao trimestre), com ex-
pansão de 6,5% da FT no último 
trimestre de 2014 para 12% da FT 
no quarto trimestre de 2016. Por 
� m, o desemprego disfarçado pelo 
exercício da estratégia de sobrevi-
vência (bicos) aumentou 5,5% ao 
trimestre, passando de 11,2% da 
FT no último trimestre de 2014 
para 17,2% da FT no quarto tri-
mestre de 2016. 
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Como no ano de 2017 a eco-
nomia brasileira apontou para a 
interrupção de sua trajetória reces-
siva anterior, registrando compor-
tamento positivo de 1% na evo-
lução do Produto Interno Bruto 
(PIB), seria natural constatar me-
lhora no funcionamento do merca-
do de trabalho. Mas isso, todavia, 
não permite ser ainda constatado.

Entre o quarto trimestre de 
2016 e o primeiro trimestre de 
2018, segundo o IBGE, o desem-
prego aberto cresceu 9,2% (1,8% 
em média por trimestre), uma vez 
que seguiu de 12% para 13,1% da 
FT. Também o desemprego dis-
farçado aumentou 11% (2,1% de 
elevação média por trimestre), pas-
sando de 17,2% para 19,1% da 
FT no mesmo período de tempo. 
No caso do desemprego por desa-
lento, o aumento do desemprego 
foi ainda maior (17,1% acumula-
do no período ou 3,2% em média 
por trimestre), alcançando 4,1% 
da FT no primeiro trimestre de 
2018 ao invés de 3,4% da FT no 
último trimestre de 2016. 

Em síntese, o ritmo de expan-
são dos diferentes tipos de desem-
prego nesta fase de estagnação da 
economia brasileira desacelerou se 
comparado com o período recessi-
vo. Mas o esperado não seria a de-
saceleração do desemprego, mas 
sim o seu recuo.

Entre o último trimestre de 
2016 e o primeiro trimestre de 
2018, por exemplo, o setor agro-
pecuário, principal responsável pe-
lo impulso do PIB recente, criou 
apenas 23 mil novas vagas, ao pas-
so que o setor secundário (indús-
tria e construção civil) seguiu des-
truindo 716 mil ocupações e o 
terciário (comércio e serviços) per-
deu 615 mil postos de trabalho. 

Em função disso, o primei-
ro trimestre de 2018 aponta redu-
ção de 1,5 milhão de ocupações em 

comparação ao último trimestre de 
2016, quando a recessão teria, em 
tese, sido encerrada. A situação não 
se apresenta ainda mais grave por-
que a força de trabalho considerada 
entre o quarto de 2016 e o primei-
ro de 2018 manteve-se estabilizada 
em 104 milhões de pessoas.

Sem reação positiva na econo-
mia, a dinâmica do mercado de 
trabalho passa a ser alterada ne-
gativamente pelo movimento da 
desregulação do trabalho impos-
ta pelo neoliberalismo do governo 
Temer. Com a reforma trabalhista, 
o patronato passou a se encontrar 

livre para a prática da substituição 
generalizada de empregos regulares 
por ocupações em regime do novo 
precariado, com jornadas de tra-
balho � exíveis e insu� cientes para 
alcançar um rendimento que per-
mita sair da nova condição de po-
breza (working poor). 

Se em 2014, o custo do tra-
balho na indústria chinesa repre-
sentava quase 2/5 do custo do tra-
balhador brasileiro, atualmente 
passou a superar cerca de 1/5 do 
custo do trabalho no Brasil. O go-
verno Temer, com a volta das po-
líticas neoliberais que já tinham 

produzido piora ao mercado de 
trabalho nos anos de 1990, con-
segue a proeza de inverter o lema 
exitoso do presidente JK (avanço 
de 5 décadas em apenas 5 anos) 
para retrocessos de 20 anos acu-
mulados em apenas 2 anos.

* É professor do Instituto de Economia 
e pesquisador do Centro de Estudos Sin-
dicais e de Economia do Trabalho, am-
bos da Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp).
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Em momentos de crise e baixa 
arrecadação, é necessário pôr 

na balança a concessão de isenções 
�scais. A �m de investigar a e�ci-
ência desses benefícios vis-à-vis ao 
comportamento do emprego, da ar-
recadação tributária e da produção, 
iniciamos na matéria do mês de ju-
nho a pesquisa sobre as isenções �s-
cais do estado do Rio de Janeiro.

As renúncias são uma forma 
de alívio tributário que objeti-
va atrair indústrias e empreendi-
mentos para um determinado lo-
cal, gerar empregos, desconcentrar 
regionalmente a atividade econô-
mica e melhorar o bem-estar so-
cial, por meio de compensações e 
da aplicação de parte do benefício 
recebido em fundos sociais. O es-
tado do Rio de Janeiro destaca-se 
ao conceder mais de R$40 bilhões 
em benefícios entre 2014 e 2018, 
segundo os Projetos de Lei Orça-
mentária Anual (Ploa). 

O artigo “Renunciar é o me-
lhor remédio?” abordou o setor 
farmacêutico. Neste, o enfoque é o 
setor de bebidas, sempre no perío-
do de 2014 a 20181.

O setor de bebidas foi respon-
sável pelo terceiro maior montante 
de renúncias concedidas no perío-
do, atrás apenas do petróleo e seus 
derivados e do setor farmacêutico. 

A apuração das renúncias �s-
cais encontra alguns entraves, co-
mo a falta de clareza nos dados, as 
quebras de continuidade na série 
histórica e, novamente, a notação 
diferenciada no quadro “Demons-
trativo Regionalizado de Fomen-
to às Atividades Econômicas”, 
presente na Ploa de 2017, que im-
possibilita o isolamento por setor 
da atividade econômica. Diante 
destas incongruências já observa-

Renuncie com moderação
das anteriormente, o aprofunda-
mento da pesquisa resultou, nesta 
fase, em uma análise de todos os 
decretos, convênios e leis que com-
põem as renúncias para os anos de 
2014, 2015, 2016 e 2018. 

Dessa forma, foi possível dife-
renciar quais valores referem-se a 
renúncias efetivas e quais não ge-
ram impacto na arrecadação. Pa-
ra essa diferenciação, utiliza-se a 
nomenclatura de Montante Neu-
tro de Incentivos Fiscais (Monif ) 
e Valor Apurado de Incentivos Fis-
cais (Vapif ) que, somados, corres-
pondem à Base Autodeclarada de 
Incentivos Fiscais (Badif ). Tan-
to o montante total das renúncias 
quanto os valores apurados pelo 
Vapif são importantes para �ns de 
comparação com os demais indi-
cadores, cujas trajetórias apontam 
para a e�cácia e melhoria causada 
ou não pelas concessões. 

Mercado de Bebidas
A indústria de bebidas possui 

alta relevância produtiva em gran-
de parte dos países, alcançando fa-
turamento de R$ 2,9 trilhões2 a 
nível mundial em 20163. No Bra-
sil, o setor de bebidas é formado 
por grandes empresas e é o tercei-
ro maior consumidor de bebidas 

alcoólicas e sexto maior consumi-
dor de bebidas não alcoólicas do 
mundo, o que justi�ca a competi-
tividade entre multinacionais para 
fortalecer-se no mercado brasilei-
ro4. No entanto, tal competitivida-
de se restringe a poucas empresas, 
que são responsáveis pelo elevado 
grau de concentração do merca-
do. Em 2013, quatro empresas re-
presentaram 98% do volume total 
de cerveja produzido e apenas du-
as empresas responderam por 78% 
do volume total de refrigerante 
produzido5. O destaque é para a 
Ambev, que representa 67,9% da 
produção de cerveja e 18,4% da 
produção de refrigerantes. 

Nesse cenário, a entrada de no-
vos competidores no setor é di�cul-
tada. A redução de custo decorrente 
da produção em escala dos princi-
pais fabricantes é um fator que man-
tém a concentração. Assim como a 
distribuição, que se torna uma bar-
reira para os pequenos produtores 
a partir do momento que grandes 
companhias se bene�ciam por meio 
de acordos de exclusividade, intensi-
�cando a concorrência desleal.

O Rio de Janeiro, apesar de 
não se destacar como um dos esta-
dos que concentram mais estabe-
lecimentos produtores de bebidas, 

destaca-se como grande emprega-
dor no setor. No caso das bebi-
das alcoólicas, é o nono estado que 
aloca mais estabelecimentos, com 
4%, mas é o segundo com mais 
empregos, com 11,1%. Na produ-
ção de bebidas não alcoólicas apa-
rece como o quinto maior concen-
trador de empresas, com 7,8%, e 
segundo maior empregador, com 
10,6%. Tal fato se dá devido à pre-
dominância de grandes empresas, 
como subsidiárias de multinacio-
nais, que apresentam quantidade 
signi�cativa de funcionários6. 

Tais multinacionais enxergam o 
Rio como um estado propício pa-
ra a construção de fábricas não só 
por seu mercado consumidor, mas 
também pela grande quantidade de 
incentivos �scais concedidos pelo 
governo, que são desfrutados prin-
cipalmente por essas empresas. En-
tretanto, em 2017, a Ambev desis-
tiu de instalar uma fábrica de latas 
de alumínio e garrafas de vidro em 
Santa Cruz, pois o Estado não con-
seguiu aprovar a concessão de um 
benefício no valor de R$ 650 mi-
lhões para a multinacional, com-
provando a importância dos bene-
fícios para a mesma. 

A Ambev, a Coca Cola e o 
Grupo Petrópolis (que responde 

Tabela 1: Estimativa de Renúncia Tributária

Fonte: Projetos de Lei Orçamentária Anual 2014-2018



Fórum Popular do Orçamento

Jornal dos Economistas / Julho 2018www.corecon-rj.org.br

15

por 11,3% da produção de cer-
vejas) possuem duas fábricas ca-
da no Rio, além de centros de 
distribuição e armazenamen-
to espalhados por diversas cida-
des. Vale ressaltar, também, que 
em representação apresentada por 
deputados estaduais do PSOL ao 
Ministério Público, tanto a Am-
bev quanto a Coca Cola aparecem 
entre as 20 empresas com maiores 
dívidas ativas no Estado em 2016. 
Porém, o acompanhamento da dí-
vida ativa estadual detalhada por 
empresa é di�cultado pelo gover-
no, que não se dispõe a divulgar 
as informações.

Comparando o ERJ com o 
Brasil, vemos que ambos apre-
sentaram reduções mensais na 
produção desde o �nal de 2013 
até meados de 2016, sendo as do 
Rio mais drásticas. No entanto, a 
partir em março de 2016, a pro-
dução �uminense passou a apre-
sentar crescimento, enquanto 
no país, esta continuou com va-
riação negativa, sendo assim até 
março de 2017. 

En�m, nem sempre uma quan-
tidade maior de benefícios gera 
um aumento na produção.

Renúncias Fiscais
O setor de bebidas está entre 

as três principais áreas de ativida-
de econômica a receber benefícios 
�scais do governo do estado, tendo 
recebido, no último quadriênio, 
cerca de R$1,6 bilhão em incenti-
vos. Destes, 1% são �nanciamen-
tos realizados através do Fundo de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social, 76% são creditícios e 23% 
são tributários (benefícios conce-
didos sobre a arrecadação do Im-
posto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS).

A tabela 1 traz a estimativa das 
renúncias tributárias para o perío-
do de 2014 a 2018, com exceção 

de 20177. Ela especi�ca, ainda, 
qual porcentagem das renúncias 
é efetiva (Vapif ) e qual é neutra 
(Monif ). Observa-se uma trajetó-
ria crescente até 2016 e uma queda 
de 41% em 2018. Já para 2019, o 
Projeto de Lei Orçamentária Anu-
al – Ploa 2018 estima que o bene-
fício concedido ao setor de bebidas 
seja de R$ 85 milhões.

Entre 2014 e 2016, aumen-
ta o percentual de renúncias efe-
tivas e cai de neutras. Em 2018, 
foi identi�cado apenas um decre-
to de renúncia efetiva, equivalente 
a 0,1% do montante total. Os de-
cretos escolhidos foram retirados 
dos já referidos quadros presentes 
nos Ploas, onde seus montantes re-
feriam-se ao setor de bebidas. A 
leitura destes, porém, mostra que 
alguns decretos não estão direta-
mente relacionados à produção e 
comercialização de bebidas, mas 
foram considerados para o cálculo 
supondo que in�uem em alguma 
fase desta cadeia produtiva.

Analisar a arrecadação oriun-
da do setor de bebidas também é 
fundamental para medir sua rele-
vância na economia regional. En-
tre 2014 e 2015 houve uma que-
da de 16% na arrecadação do 
ICMS, ao mesmo tempo em que 
as renúncias �scais aumentaram 
54%, cerca de R$ 41 milhões, co-
mo mostra a tabela 2.

A partir de 2015, é possível 
observar um crescimento gradu-
al do ICMS do setor, que teve 
uma expansão de R$ 911 milhões 
em dois anos, aproximadamen-
te 32%. No primeiro trimestre de 
2018, a arrecadação foi 26,6% da 
realizada em 2017, o que indica 
uma manutenção da tendência de 
alta desta rubrica.

Outra importante variável a 
ser examinada para veri�car os 
impactos das renúncias �scais 
concedidas ao setor de bebidas 

é o emprego. Segundo o Cadas-
tro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged) do estado 
do Rio de Janeiro, o número de 
admissões teve uma queda signi-
�cativa entre 2014 e 2017, pois 
saiu de 1.004.842 para 28.745. 
Tal tendência foi acompanhada 
por um decréscimo, em menor 
magnitude, no número de desli-
gamentos, que caiu de 990.506 
para 34.308, o que resultou em 
um saldo admissões-demissões 
negativo. Nos três primeiros me-
ses de 2018, as admissões foram 
8.081, enquanto o saldo tornou-
-se menos negativo, como apre-
senta a tabela 3. 

Cabe ressaltar que a trajetó-
ria do mercado de trabalho diver-
ge das renúncias nesse período: en-
quanto o nível de emprego caiu os 
benefícios aumentaram.

Considerações Finais
Os dados referentes ao setor de 

bebidas não possibilitam estabe-
lecer uma relação de causa e efei-
to entre os benefícios concedidos 
ao setor e os resultados apresenta-
dos pelo mesmo no período anali-
sado. O que se pode observar é que 
a relação da arrecadação de ICMS 
e do emprego com o montante de 
renúncias é inversamente propor-
cional. De 2014 a 2016, houve um 
aumento das renúncias, ao mesmo 
tempo em que a arrecadação de 
ICMS caiu. Além disso, o número 
de admissões diminuiu vis-à-vis o 
aumento das demissões, o que tor-
nou o saldo de emprego negativo.

No cenário encontrado pela 
etapa �nal desta pesquisa, as seme-
lhanças com o setor farmacêutico, 
previamente analisado, são mui-
tas. Assim como o farmacêutico, 

Tabela 2: Arrecadação de ICMS do setor de bebidas

                                                                                                  
Fonte: Secretaria do Estado de Fazenda

 Tabela 3: Trajetória do Emprego 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego 2014-2018
*Os dados de 2014 referem-se aos meses de fevereiro de 2014 a janeiro de 2015.
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alguns dos objetivos principais da 
concessão de benefícios �scais ao 
setor de bebidas não foram alcan-
çados na economia �uminense do 
período: o aumento da arrecada-
ção, do emprego e a dinamização 
da produção. Além disso, a con-
centração no mercado de bebidas 
também se mantém elevada. 

Análises sobre as isenções no 
estado do Rio de Janeiro encon-
tram percalços consecutivos, o que 
demonstra pouca transparência do 
Estado com relação a um assunto 
tão caro para a população: a per-
da de arrecadação e a consequen-
te deterioração dos serviços pú-
blicos. Em um momento de crise 
�scal acentuada, com destaques 
negativos incessantes para o ERJ, 
qualquer renúncia de receita deve 
ser cuidadosamente analisada para 
con�rmar seu futuro retorno para 
os cofres públicos. Quando ocorre 
exatamente o contrário, o benefí-
cio, na casa de bilhões de reais, �-
ca pra quem? 

1 Todos os dados apresentados no pre-
sente estudo estão de�acionados segun-
do o IPCA-E de março de 2018.
2 Conversão realizada no dia 29/05 com 
taxa de R$ 3,73 para o dólar comercial.
3 "Indústria de Bebidas Alcoólicas" (Ca-
derno Setorial ETENE) - Publicado em 
2 de fevereiro de 2017
4 "Indústria de Bebidas Alcoólicas" (Ca-
derno Setorial ETENE) - Publicado em 
2 de fevereiro de 2017 e  "Indústria de 
Bebidas Não Alcoólicas" (Caderno Seto-
rial ETENE) - Publicado em 4 de abril 
de 2017
5 “O Setor de Bebidas no Brasil” - BN-
DES.
6 "Indústria de Bebidas Alcoólicas" e 
"Indústria de Bebidas Não Alcoólicas" 
(Caderno Setorial ETENE).
7 Conforme explicado na introdução, hou-
ve uma mudança na classi�cação da Ploa 
2017, que impossibilitou a divisão setorial.

Na última década, a arreca-
dação do setor de bebidas teve 
um aumento de cerca de R$2 bi-
lhões, representando um cresci-
mento de 144% em comparação 
a 2007 (Vide tabela 4). O perío-
do foi marcado pela realização de 
três megaeventos esportivos no 
Rio de Janeiro: Pan 2007, Copa 
do Mundo de 2014 (em parte) e 
Jogos Olímpicos de 2016. É de 
se esperar que acontecimentos 
como estes movimentem a eco-
nomia e gerem um aumento de 
arrecadação.

É destacável que, nos anos 
de megaeventos de 2007 e 2014, 
os meses de junho e julho tive-
ram crescimento de arrecada-

ção em relação ao mesmo perí-
odo do ano anterior de 12% e 
80%, respectivamente. Entre-
tanto, ao veri�car tais meses em 
2016, percebe-se uma queda de 
10%, ou seja, mesmo a realiza-
ção do maior evento internacio-
nal não foi su�ciente para suprir 
o impacto da crise pela qual o 
ERJ atravessa.

O ICMS total do estado teve 
um trajeto semelhante no perío-
do de análise. De 2007 a 2012, a 
arrecadação cresceu 69% e atin-
giu o montante de R$ 48 bi-
lhões. No entanto, a partir de 
2013, iniciou-se uma tendência 
de queda na ordem dos R$ 15 
bilhões. A veri�cação do com-

portamento do ICMS nos anos 
de megaeventos demonstra que 
em 2007 houve um crescimento 
de 3% em relação ao ano ante-
rior, enquanto em 2014 e 2016, 
as variações foram negativas, 
-3% e -11%, respectivamente. 

Assim, os dados das receitas 
de ICMS, tanto as provindas do 
setor de bebidas quanto os da ar-
recadação total do estado, evi-
denciam que o investimento na 
preparação dos megaeventos não 
obteve o resultado esperado, vis-
to que não se pode con�rmar a 
relação causal entre a realização 
de tais eventos e dinamização da 
atividade econômica e aumento 
da arrecadação.

Arrecadação de ICMS nos anos 
dos Megaeventos

Tabela 4: Variação da arrecadação do ICMS do setor de bebidas

Fonte: Secretaria do Estado de Fazenda (Sefaz-RJ)




